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3 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
o incumprimento, total ou parcial, do dever de prestação 
da informação previsto no artigo 3.º, incluindo a prestação 
de informação incompleta ou errada, constitui fundamento 
para a cessação da comissão de serviço ou motivo justifi-
cado para a cessação do mandato ou demissão do gestor, 
consoante a natureza jurídica da entidade, imediatamente 
após a homologação, pelo membro do Governo responsável 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública e pelo 
membro do Governo de que depende a entidade, de rela-
tório elaborado pelos órgãos e serviços competentes para 
a realização de ações de inspeção e auditoria que tenham 
procedido à confirmação do incumprimento.

4 — A aplicação do disposto nos números anteriores 
aos órgãos e serviços das administrações regionais e au-
tárquicas, aos órgãos e serviços de apoio dos tribunais e do 
Ministério Público e respetivos órgãos de gestão, efetua -se 
com as adaptações estritamente necessárias para assegurar 
o respeito pelas competências em matéria administrativa 
dos correspondentes órgãos de governo próprio.

5 — A aplicação do disposto nos n.os 1 a 3 aos órgãos das 
entidades reguladoras, a entidades administrativas indepen-
dentes e às entidades a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º, 
e a demais pessoas coletivas de direito público dotadas de 
independência decorrente da sua integração nas áreas de 
regulação, supervisão ou controlo, bem como às fundações 
públicas de direito público e de direito privado, efetua -se 
de acordo com o disposto nas respetivas leis e estatutos.

6 — O incumprimento do disposto nos artigos 3.º e 5.º, 
pelas entidades, determina ainda a não tramitação de quais-
quer processos relativos a recursos humanos ou aquisição 
de bens e serviços que sejam dirigidos por tais entidades ao 
Ministério das Finanças, enquanto tal situação se mantiver.

7 — Os órgãos e serviços competentes para a realização 
de ações de inspeção e auditoria devem, no âmbito das 
ações que venham a executar nas entidades, proceder à 
identificação das situações passíveis de constituir violação 
do disposto na presente lei e comunicá -las ao membro do 
Governo responsável pelas áreas das finanças e da Admi-
nistração Pública, para efeitos do disposto na presente lei.

8 — No caso dos órgãos de direção colegiais a respon-
sabilidade dos seus membros é solidária.

9 — O disposto no presente artigo tem natureza impera-
tiva, prevalecendo sobre quaisquer outras normas legais ou 
convencionais, especiais ou excecionais que disponham em 
sentido contrário.

Artigo 7.º
Contagem dos prazos

A contagem dos prazos previstos na presente lei é con-
tínua, incluindo sábados, domingos e feriados.

Artigo 8.º
Disposições finais

1 — No prazo de 90 dias a contar da data do termo 
do prazo a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º, o Governo 
apresenta uma proposta de lei que proceda à revisão dos 
suplementos remuneratórios aplicáveis nas entidades a que 
se referem os n.os 1 e 2 do artigo 2.º, designadamente nos 
termos do artigo 112.º da LVCR.

2 — No prazo previsto no número anterior, o Governo 
promove a adoção das medidas adequadas de política re-
tributiva relativa às entidades a que se refere o n.º 3 do ar-
tigo 2.º, tendo em conta, designadamente, o imperativo de 

cumprimento dos compromissos internacionais do Estado 
Português em termos de equilíbrio das contas públicas.

3 — Até à entrada em vigor da lei e das medidas a que 
se referem os n.os 1 e 2, as entidades ficam impedidas de 
criar ou alterar remunerações, suplementos remuneratórios 
ou outras componentes remuneratórias, sem prejuízo da 
possibilidade de continuação dos processos de revisão já 
iniciados em articulação com o Ministério das Finanças.

4 — Até à entrada em vigor da lei e das medidas a que 
se referem os n.os 1 e 2, está vedado o início de novos pro-
cessos de revisão de carreiras cujos trabalhadores aufiram 
suplementos ou benefícios remuneratórios não revistos, 
considerando -se suspensos todos os processos de revisão 
de carreiras e ou de suplementos em curso.

5 — São nulos os atos praticados em violação do dis-
posto nos n.os 3 e 4.

6 — À violação do disposto nos n.os 3 e 4 aplica -se o 
disposto no artigo 6.º, com as necessárias adaptações.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 28 de junho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 6 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 19 de agosto de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 60/2013
de 23 de agosto

Procede à 30.ª alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 400/82, de 23 de setembro, à quarta alteração à Lei n.º 5/2002, 
de 11 de janeiro, e à primeira alteração às Leis n.º 101/2001, 
de 25 de agosto, e 45/2011, de 24 de junho, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2011/36/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de abril, relativa à prevenção e 
luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, 
e que substitui a Decisão Quadro 2002/629/JAI, do Conselho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código Penal

Os artigos 11.º e 160.º do Código Penal, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e alte-
rado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos -Leis 
n.os 101 -A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 
48/95, de 15 de março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de 
julho, 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 
77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 
100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, 
pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 
38/2003, de 8 de março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de 
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agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março, e pelas Leis n.os 11/2004, de 
27 de março, 31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 de 
fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, de 4 de setem-
bro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 
40/2010, de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 
56/2011, de 15 de novembro, e 19/2013, de 21 de fevereiro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As pessoas coletivas e entidades equiparadas, 

com exceção do Estado, de outras pessoas coletivas 
públicas e de organizações internacionais de direito pú-
blico, são responsáveis pelos crimes previstos nos artigos 
152.º -A e 152.º -B, nos artigos 159.º e 160.º, nos artigos 
163.º a 166.º, sendo a vítima menor, e nos artigos 168.º, 
169.º, 171.º a 176.º, 217.º a 222.º, 240.º, 256.º, 258.º, 
262.º a 283.º, 285.º, 299.º, 335.º, 348.º, 353.º, 363.º, 
367.º, 368.º -A e 372.º a 374.º, quando cometidos:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 160.º
[...]

1 — Quem oferecer, entregar, recrutar, aliciar, acei-
tar, transportar, alojar ou acolher pessoa para fins de 
exploração, incluindo a exploração sexual, a exploração 
do trabalho, a mendicidade, a escravidão, a extração de 
órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ou
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A mesma pena é aplicada a quem, por qualquer 
meio, recrutar, aliciar, transportar, proceder ao aloja-
mento ou acolhimento de menor, ou o entregar, oferecer 
ou aceitar, para fins de exploração, incluindo a explora-
ção sexual, a exploração do trabalho, a mendicidade, a 
escravidão, a extração de órgãos, a adoção ou a explo-
ração de outras atividades criminosas.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As penas previstas nos números anteriores são 

agravadas de um terço, nos seus limites mínimo e má-
ximo, se a conduta neles referida:

a) Tiver colocado em perigo a vida da vítima;
b) Tiver sido cometida com especial violência ou 

tenha causado à vítima danos particularmente graves;

c) Tiver sido cometida por um funcionário no exer-
cício das suas funções;

d) Tiver sido cometida no quadro de uma associação 
criminosa; ou

e) Tiver como resultado o suicídio da vítima.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — O consentimento da vítima dos crimes previstos 

nos números anteriores não exclui em caso algum a 
ilicitude do facto.»

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro

O artigo 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que 
estabelece medidas de combate à criminalidade organizada 
e económico -financeira, alterada pela Lei n.º 19/2008, 
de 21 de abril, e pelos Decretos -Leis n.os 317/2009, de 
30 de outubro, e 242/2012, de 7 de novembro, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) Lenocínio e lenocínio de menores;
n) Tráfico de pessoas;
o) [Anterior alínea n).]

2 — O disposto na presente lei só é aplicável aos 
crimes previstos nas alíneas j) a o) do número anterior 
se o crime for praticado de forma organizada.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Alteração à Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto

O artigo 2.º da Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto, que 
estabelece o regime jurídico das ações encobertas para 
fins de prevenção e investigação criminal, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Tráfico de pessoas;
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f) [Anterior alínea e).];
g) [Anterior alínea f).];
h) [Anterior alínea g).];
i) [Anterior alínea h).];
j) [Anterior alínea i).];
l) [Anterior alínea j).];
m) [Anterior alínea l).];
n) [Anterior alínea m).];
o) [Anterior alínea n).];
p) [Anterior alínea o).];
q) [Anterior alínea p).];
r) [Anterior alínea q).];
s) [Anterior alínea r).]»

Artigo 4.º
Alteração à Lei n.º 45/2011, de 24 de junho

O artigo 17.º da Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, que 
cria, na dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete 
de Recuperação de Ativos (GRA), passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 17.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O produto da receita de bens conexos com o crime 

de tráfico de pessoas, que reverte para a entidade coor-
denadora do Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 
Humanos, destinando -se ao apoio de ações, medidas 
e programas de prevenção do tráfico de pessoas e de 
assistência e proteção das suas vítimas.»
Aprovada em 24 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 14 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de agosto de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 61/2013
de 23 de agosto

Estabelece o regime aplicável aos grafitos, afixações, picotagem 
e outras formas de alteração, ainda que temporária, das 
caraterísticas originais de superfícies exteriores de edifícios, 
pavimentos, passeios, muros e outras infraestruturas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei estabelece o regime aplicável aos 
grafitos, afixações, picotagem e outras formas de altera-
ção, ainda que temporária, das caraterísticas originais de 

superfícies exteriores de edifícios, pavimentos, passeios, 
muros e outras infraestruturas, nomeadamente rodoviárias 
e ferroviárias, vedações, mobiliário e equipamento urba-
nos, bem como de superfícies interiores e ou exteriores 
de material circulante de passageiros ou de mercadorias, 
quando tais alterações não sejam autorizadas pelos respeti-
vos proprietários e licenciadas pelas entidades competentes 
conforme nela definido.

2 — A presente lei não se aplica:

a) À afixação e à inscrição de mensagens de publici-
dade e de propaganda, nomeadamente política, regime 
consagrado na Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 23/2000, de 23 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril;

b) A formas de alteração legalmente permitidas.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente lei, entende -se 
por:

a) «Afixação» a fixação, com a utilização, designada-
mente de autocolantes, cartazes, posters, placards ou de 
outros meios, ainda que tenham caráter artístico, decora-
tivo, informativo ou outro, efetuados através da utilização 
de técnicas que permitam, de uma forma duradoura, a sua 
conservação e visualização por terceiros, colocados nas 
superfícies a que se refere o n.º 1 do artigo anterior e que 
defrontem com a via pública, sejam elas de acesso público 
ou de acesso restrito, ou nela se situem;

b) «Grafitos» os desenhos, pinturas ou inscrições, de-
signadamente de palavras, frases, símbolos ou códigos, 
ainda que tenham caráter artístico, decorativo, informa-
tivo, ou outro, efetuados através da utilização de técnicas 
de pintura, perfuração, gravação ou quaisquer outras que 
permitam, de uma forma duradoura, a sua conservação e 
visualização por terceiros, apostos nas superfícies a que 
se refere o n.º 1 do artigo anterior e que defrontem com 
a via pública, sejam elas de acesso público ou de acesso 
restrito, ou nela se situem;

c) «Mobiliário urbano» os objetos ou equipamentos 
instalados na via pública ou em espaço público, para uso 
dos cidadãos, ou que sejam utilizados como suporte às 
infraestruturas urbanas essenciais, designadamente de 
saneamento básico, de energia, de telecomunicações e de 
transportes;

d) «Picotagem» a alteração da forma original de super-
fície a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, por meio 
de perfurações ou impactos, ainda que tenham caráter 
artístico, decorativo, informativo, ou outro, efetuados 
através da utilização de técnicas que permitam, de uma 
forma duradoura, a sua conservação e visualização por 
terceiros, realizados em locais que defrontem com a via 
pública, sejam eles de acesso público ou de acesso restrito, 
ou nela se situem.

Artigo 3.º
Licenças e autorizações

1 — Compete às câmaras municipais licenciar a ins-
crição de grafitos, a picotagem ou a afixação, em locais 
previamente identificados pelo requerente, mediante a 
apresentação de um projeto e da autorização expressa 




